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CONTAS PÚBLICAS

Renda até R$ 3.036 é isenta
O Senado aprovou, ontem, em votação simbólica, o projeto que livra do Imposto de Renda quem ganha até dois salários mínimos

O 
Senado aprovou, ontem, 
o Projeto de Lei (PL) nº 
2.692/2025, que isenta do 
Imposto de Renda (IR) 

trabalhadores e aposentados que 
recebem até dois salários míni-
mos mensais. A votação ocorreu 
após a oposição, formada por alia-
dos do ex-presidente Jair Bolsona-
ro, desocupar o plenário principal 
da Casa, encerrando a série de pro-
testos que durou dois dias. O obje-
tivo dos bolsonaristas era paralisar 
os trabalhos legislativos, articula-
do após a imposição da prisão do-
miciliar ao ex-mandatário. Com a 
aprovação, o texto segue para san-
ção do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva.

A medida atualiza a faixa de 
isenção do Imposto de Renda da 
Pessoa Física (IRPF) para R$ 3.036, 
em conformidade com o reajus-
te do salário mínimo. A expectati-
va do governo é de que aproxima-
damente 10 milhões de brasileiros 
sejam beneficiados, desde que op-
tem pelo modelo simplificado de 
declaração.

O texto aprovado pelos senado-
res substitui a Medida Provisória 
1.294/2025, editada em abril, cuja 
vigência se encerraria na próxima 
segunda-feira, dia 11. Caso não fos-
se convertida em lei, haveria o ris-
co de revogação da faixa ampliada 
de isenção, o que voltaria a tributar 
contribuintes que recebem a partir 
de R$ 2.606 mensais.

Relator da proposta, o líder do 

governo no Senado, Jaques Wag-
ner (PTBA), defendeu a iniciativa 
como uma ação de justiça fiscal. 
“Todos que ganham até dois sa-
lários mínimos, empregados ou 
aposentados, estão isentos de pa-
gar imposto de renda. Eu acho que 

é uma medida altamente saneado-
ra, porque ela garante que aqueles 
que têm um poder financeiro me-
nor não sejam obrigados a pagar 
o imposto”, declarou. Em plenário, 
Wagner também agradeceu aos 
parlamentares pela celeridade. 

“Parabenizo a Casa por ter com-
preendido a importância desse 
projeto para todos os trabalha-
dores e aposentados que ganham 
até dois salários mínimos. O ob-
jetivo é esse”.

A proposta foi apresentada 

originalmente pelo deputado Jo-
sé Guimarães (PTCE), líder do go-
verno na Câmara, e integra o con-
junto de compromissos assumidos 
por Lula para reestruturar a tabela 
do IRPF e ampliar a progressivida-
de do sistema tributário brasileiro. 

A votação ocorreu de forma simbó-
lica, sem registro nominal de votos.

Durante a análise no Senado, o 
senador Carlos Viana (Podemos-
MG) propôs uma emenda para ele-
var o teto de isenção a R$ 5 mil. Ele 
retirou a sugestão após negociação 
com Wagner, que esclareceu que 
essa mudança será tratada em pro-
jeto paralelo em tramitação na Câ-
mara. “Porque se há algo que a so-
ciedade brasileira hoje não aguen-
ta mais, é que nós majoremos aqui 
impostos no Brasil. A carga tribu-
tária em nosso país chegou a um 
problema sério”, justificou Viana.

De acordo com estimativas do 
Ministério da Fazenda, o impacto 
fiscal da nova faixa de isenção se-
rá de R$ 3,3 bilhões ainda em 2025. 
Para os dois anos seguintes, os cus-
tos previstos são de R$ 5,34 bilhões 
em 2026 e R$ 5,73 bilhões em 2027. 
A mudança será aplicada às decla-
rações de Imposto de Renda relati-
vas aos rendimentos obtidos a par-
tir de maio de 2025, sem afetar os 
contribuintes que já entregaram a 
declaração neste ano.

A meta do governo agora é 
avançar ainda neste semestre com 
a proposta de isenção do IR para 
quem recebe até R$ 5 mil. A maté-
ria, já aprovada em comissão espe-
cial da Câmara, também prevê des-
contos progressivos para quem ga-
nha entre R$ 5 mil e R$ 7.350. “De-
pois, trabalharemos para aprovar 
a proposta de estender a isenção 
para quem ganha até R$ 5 mil. Se-
guimos trabalhando por mais jus-
tiça social e fiscal”, disse o relator.

Depois que bolsonaristas desocuparam o plenários o senador Jaques Wagner (PT-BA), relator matéria, apresentou o seu parecer sobre o PL
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A Câmara dos Deputados apro-
vou, ontem, a medida provisória 
(MP) que criou um programa de 
pagamentos extraordináriose para 
servidores do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e do Ministé-
rio da Previdência Social. O intuito 
é agilizar as revisões de benefícios 
previdenciários do INSS e da Perí-
cia Médica Federal. 

O texto segue, agora, para o Se-
nado e precisa ser aprovado antes 
do dia 12 de agosto, para ser vali-
dado, ja que se trata de uma MP. 

A preferência do programa são 
processos com prazo judicial ven-
cido ou pendentes há mais de 45 
dias. Também serão revisadas, de 
forma prioritária, perícias médicas 
executadas em unidades sem ofer-
ta regular de serviço  —  com pra-
zo judicial expirado ou agendado 
há mais de 30 dias — e avaliações 
sociais do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC).

Com um orçamento previsto de 
R$ 200 milhões para 2025, o pro-
grama pagará valores de R$ 68 ou 
R$ 75 por processo revisado pe-
lo servidor que aderir ao progra-
ma. O primeiro valor será devido 
ao servidor da carreira de seguro 
social; e o segundo aos integran-
tes das carreiras de perito médico 
federal, supervisor médico pericial 
e perito médico da Previdência So-
cial. A portaria que regulamentou a 
MP limita o valor a receber anual-
mente pelo primeiro grupo em R$ 
17.136,00 e o valor para o segundo 
grupo em R$ 18.900,00. Em todos 
os casos, os valores, somados à re-
muneração normal, não poderão 
passar do teto do funcionalismo, 
atualmente R$ 46.366,19.

O programa terá duração de 12 
meses, contados da edição da MP 
(abril deste ano), mas poderá ser 
prorrogado até 31 de dezembro 
de 2026.

A regulamentação será feita em 
ato conjunto da Casa Civil e dos 
ministérios da Previdência Social 
e da Gestão e Inovação.

Os pagamentos extras não se-
rão incorporados aos salários, não 
poderão ser acumulados com adi-
cionais de compensação de horas 
ou serviços extras e não contarão 
para pensões e aposentadorias. A 
participação é voluntária, mas se-
guirá metas mínimas estipuladas 
pelos órgãos organizadores. (Com 
Agência Câmara)
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